
Resumo: Historicamente, uma das justificativas que 
sustentou a Educação Física (EF) escolar se relacionou 
com o tema da saúde. Atualmente, parece haver uma 
nova onda de saúde vinculada a aspectos de um novo 
higienismo. O objetivo do presente ensaio teórico é 
refletir sobre os desafios hodiernos da EF escolar com 
relação à educação para a saúde em seu aspecto 
pedagógico. São apresentados três movimentos sobre: 
a) a Base Nacional Comum Curricular; b) o relatório 
Movimento é Vida do PNUD; c) o Programa Saúde na 
Escola. Percebemos, nos desafios: i) a necessidade de 
a saúde ser compreendida como tema transversal; ii) a 
função da EF escolar para o desenvolvimento humano; 
iii) a necessidade de se apropriar criticamente do PSE. 
Alçamos provocações para o desenvolvimento de 
estudos e práticas que imbriquem os conhecimentos 
biológicos e socioculturais e pela concepção de que 
a saúde para a EF escolar é, também, uma questão 
pedagógica. 
Palavras-chave: Educação Física. Educação Física 
Escolar. Saúde. Educação para a Saúde.

Abstract: Historically, one of the justifications that 
supported school-based physical education (PE) was 
related to the theme of health. Nowadays, there 
seems to be a new trend linking heath with hygienic 
aspects. The aim of this theorical essay is to observe 
the health and pedagogical-related challenges of the 
school-based PE. Three movements are presented: a) 
the Curricular National Common Base; b) The PNUD 
Movement is Life report; c) The Health School Program 
(HSP). In the challenges, we have realized: i) the health 
as a transversal theme comprehension requirement; 
ii) the PE function on human development; iii) the 
need of a critical appropriation of the HSP. We raise 
questions to development of studies and practices that 
connect biological and sociocultural knowledge and 
for conception that health to school-based PE is also a 
pedagogical question.
Keywords: Physical Education. School Based Physical 
Education. Health. Health Education.
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Introdução 
Há uma relação histórica entre a Educação Física (EF) escolar e a saúde que remonta ao 

século XIX. A necessidade de construir um povo forte e saudável (nos moldes higienista e eu-
genista) fez com que a ginásti ca fosse atribuída aos currículos escolares no senti do de cumprir 
a tríade educacional: intelectual, fí sica e moral (GÓIS JÚNIOR, 2013).

Não obstante, essa relação entre EF, escola e saúde revela seus “curtos-circuitos” no que 
tange à própria estruturação escolar. Construída sob a égide moderna, a insti tuição escolar 
ocupou-se por tornar os corpos elementos esquadrinhados para, então, serem passíveis de 
educação (FOUCAULT, 1987). Logo, a própria arquitetura e o modus operandi revelam como a 
escola foi projetada para ser o local da “cabeça” (razão) em detrimento do “corpo” (emoções, 
pulsões, enações, afetos).

Faz-se necessário iniciarmos este ensaio apresentando tal discussão, uma vez que, en-
tender a relação da EF escolar com a saúde, perpassa a compreensão de como essa insti tuição 
vem se consti tuindo. Logo, entendemos que a própria EF faz parte dos elementos da refl exi-
vidade insti tucional que acompanham a escola no decorrer do tempo, tanto que, é um dos 
elementos que tangencia e tensiona para a sua mudança.

Segundo Monteiro e Bizzo (2015), a saúde adentra o espaço escolar baseada na racio-
nalidade cientí fi ca pautada em ações que visavam por um lado confi gurar a estrutura admi-
nistrati va, sua infraestrutura e disposição de mobiliários e, por outro, orientar os aspectos 
nutricionais da merenda escolar, os exames antropométricos e a detecção de possíveis agravos 
ou defi ciências dos escolares.

Para Santos (2004), as ações de saúde no ambiente escolar caracterizam-se e se legiti -
mam na produção de projetos e saberes centrados na biologia. Nesse senti do, observa-se que 
a engenharia escolar propunha ações pedagógicas com o objeti vo de educar o corpo em vista 
de ter ganhos para a saúde, esquadrinhando-o, analisando-o, passando-o por ritos escolares 
de higiene e acesse.

Para tanto, foi necessário reduzir o corpo ao biológico para dominar as variáveis ne-
cessárias à saúde (entendida em tal período como a ausência de doenças, medida por taxas 
biofi siológicas). Esse entendimento de saúde visava consti tuir uma norma, assim, defi nindo o 
que era normal e o que era patológico (CANGUILHEM, 2009).

Sumariamente, podemos considerar que as ações de saúde na escola, em sua gênese, 
esti veram voltadas para a produção de um sujeito civilizado e capaz de cuidar da sua saúde, 
assim, tornando-se menos oneroso ao Estado. As práti cas de saúde escolar se deti veram ao 
aspecto dos hábitos de vida individuais, conformando-se em ações isoladas de combate a epi-
demias. De fato, foram práti cas que contribuíram para o período nas quais foram engendradas. 
Porém, hoje não mais são, devido a uma série de mudanças no campo da educação e da saúde 
(discuti -las-emos mais adiante).

A intenção por perfazer esse sobrevoo nos possibilita entender os percursos históricos 
que criaram as condições de possibilidades para o engendramento da saúde na escola e, tam-
bém, na EF escolar. Concordamos com Bracht (2013), que a EF escolar sustentou uma relação 
com a saúde muito fortemente como uma “práti ca paramédica”. Ou seja, a intervenção desse 
componente curricular se dava nos corpos dos alunos com a função de modifi car as taxas bio-
fi siológicas.

Observamos, com Farinatti   e Ferreira (2006), o equívoco que autores cometem com re-
lação ao trato da saúde na EF escolar. O ideário da promoção da saúde é tomado sem grandes 
aprofundamentos e/ou refl exões e a saúde se reduz em si mesma e nas ações de prevenção de 
doenças. Segundo os autores, este é o caso dos que parecem se apoiar nas ideias do movimen-
to da Apti dão Física Relacionada à Saúde (AFRS) para a EF escolar, aproximando-a do enfoque 
biomédico.

Contudo, para os autores, a AFRS não supera a concepção do paradigma biomédico 
subjacente à EF escolar. O biologicismo no trato da apti dão fí sica, além da desconsideração do 
ambiente sociocultural, contribui para a limitação das propostas de AFRS à esfera individual e 
para uma relação causal com a saúde. A AFRS costuma apresentar o indivíduo como problema 
e a mudança do esti lo de vida como a solução. Além disso, a práti ca regular de ati vidade fí sica é 
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vista como forma de prevenção primária de fatores de risco para doenças crônico-degenerati -
vas, num claro distanciamento do ideário de promoção da saúde (FARINATTI; FERREIRA, 2006).

Diferentemente, os autores buscaram avançar em relação a essa concepção para advo-
gar por uma abordagem multi fatorial da AFRS. Essa, que se funda na relação positi va da práti ca 
regular do exercício com a saúde, em que a apti dão fí sica seja concebida numa ação perma-
nente e complexa em que as pessoas, de forma individual e coleti va, enfrentem e tensionem as 
adversidades que a vida, inevitavelmente, as impõe (FARINATTI; FERREIRA, 2006).

Não obstante, arti gos recentes de revisão demonstram que, majoritariamente, a saúde 
ainda é entendida na EF escolar como uma questão biológica (OLIVEIRA; OLIVEIRA; ANTUNES, 
2018; OLIVEIRA et al., 2017). Vale ressaltar que tal constatação não signifi ca eliminar o aspecto 
biológico que se relaciona à saúde na EF escolar, pois,

Sem a pretensão de remeter a ideia de uma hierarquia entre 
os saberes – aqueles que operam com foco em aspectos 
biológicos, ou, mais amplamente – destaca-se a necessidade 
de uma maior imbricação entre essas perspecti vas de 
trabalho, pautada na noção de integralidade. Nesse senti do, 
fomenta-se uma concepção que não fragmente o sujeito, 
tendo em vista que não é somente o corpo biológico que se 
movimenta, nem, tampouco, o sociocultural, mas que ambos 
consti tuem o sujeito em sua integralidade, consti tuída em 
meio a fatores culturais, sociais, políti cos, econômicos. Faz-se 
perti nente o entendimento de que a função social da escola 
está voltada para a apropriação e experimentação das práti cas 
corporais e os conhecimentos a elas circunscritos, produzidos 
historicamente pela humanidade, aspecto este que não exclui 
a dimensão biológica (OLIVEIRA; OLIVEIRA; ANTUNES, 2018, 
p. 127).

Coadunando a citação, acrescentamos, com Bracht (2013), a ideia de que a saúde para a 
EF escolar é uma questão pedagógica. Nessa linha de pensamento, encontra-se a proposta pe-
dagógica de educação para a saúde (Gesundheitserziehung1) dos alemães Kott mann e Küpper 
(1999). Apresentada em português por Oliveira, Gomes e Bracht (2014), a abordagem tem 
como escopo permiti r aos estudantes realizar experiências positi vas no campo das práti cas 
corporais e ati vidade fí sica (PCAF) no senti do de essas criarem fundamentos para uma inclina-
ção permanente neste campo.

Um segundo elemento a ser destacado na abordagem, consiste em fomentar nos estu-
dantes a construção de competências relevantes para a saúde nos planos: 1) pessoal-individual 
– que compreende as reações do próprio corpo e as afecções psíquicas; 2) social – que compre-
ende as relações sociais das ações de movimento e suas relações com o bem-estar de todos; 3) 
ecológico – que compreende o meio ambiente como condição importante para o movimento 
relacionado à saúde (KOTTMANN; KÜPPER, 1999).

Farinatti   e Ferreira (2006), ao discorrerem sobre a EF escolar sob o prisma da promoção 
da saúde, corroboram a ideia de que para colimar sua função educati va, esse componente 
curricular precisaria investi r no desenvolvimento de uma didáti ca específi ca, versando exclusi-
vamente sobre seus problemas pedagógicos, problemati zando as situações de ensino-aprendi-
zagem a ele parti culares, de modo a instrumentalizar o professor no seu coti diano profi ssional.

Entendemos que esse pano de fundo é preeminente para ampliar o trabalho e a con-
tribuição da EF escolar diante de um cenário epidemiológico no qual prevalece a inati vidade 
fí sica, principalmente nas faixas etárias que correspondem a fase escolar, considerada um pro-
blema de saúde pública (KNUTH; HALLAL, 2009). Apesar de Knuth e Hallal (2009) observarem 

1  “A tradução de Gesundheitserziehung como educação para a saúde embora não corresponda completamente 
à expressão em alemão, em função da possibilidade nessa língua de ‘colar’ numa palavra dois substanti vos 
(Gesundheit: saúde; Erziehung: educação), é a que mais se aproxima da intenção de relacionar as esferas da 
educação e da saúde. Não fazem jus à expressão, nem a tradução como Educação Saudável, nem como Educação 
e Saúde” (OLIVEIRA; GOMES; BRACHT, 2014, p. 70, grifos dos autores).
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que há um declínio no nível de ati vidade fí sica nas aulas de EF, as mesmas podem se tornar 
elemento chave para a mudança de tal cenário através da mediação pedagógica que opor-
tunize aos alunos construírem maior autonomia no campo das PCAF (SANTOS; SILVA, 2019; 
FERREIRA, 2001).

Tal marco teórico coloca, para a EF escolar, desafi os no que tange à escolarização desse 
componente curricular hodiernamente. Parti mos da hipótese de que, mesmo que haja um 
deslocamento da lógica biomédica para uma compreensão mais ampliada da saúde na EF 
escolar (OLIVEIRA, 2004) no plano acadêmico, ainda encontramos os desafi os para a imple-
mentação de práti cas inovadoras concernentes à educação para a saúde (OLIVEIRA; MARTINS; 
BRACHT, 2015a).

Diante desse cenário, buscamos ensaiar alternati vas refl exivas para a EF escolar diante 
de desafi os sociais e pedagógicos referentes à saúde. Parece-nos que há um movimento ho-
dierno que busca renovar a justi fi cati va para a presença da EF enquanto componente curricular 
com base nos dados demográfi cos ligados à obesidade e sedentarismo e, consequentemente, 
às mortes associadas a esses fenômenos.

Com a certeza de que a EF escolar tem com o que contribuir para a saúde dos estudan-
tes e das populações, porém, preocupamo-nos com a tendência de um retorno aos aparatos 
de uma práti ca higienista que visa apenas “limpar” os corpos dos alunos de um mal chamado 
gordura (BAUMAN; MAY, 2010), intermédio a pregação de uma moral ascéti ca e pastoral que 
culpabiliza o indivíduo pelos seus problemas de saúde (frutos de uma construção social).

Nesse senti do, problemati zamos: como construir um contributo da EF escolar para uma 
educação para a saúde sem reduzi-la aos discursos moralizantes e medicalizantes de uma nova 
higiene pública? No presente ensaio, faremos três movimentos refl exivos com vista a respon-
der essa questão; cada um, discuti ndo um documento base/programa que se relaciona à EF 
escolar: 1) a Base Nacional Comum Curricular (BNCC); 2) o relatório Movimento é Vida do 
PNUD; 3) o Programa Saúde na Escola (PSE).

O objeti vo deste ensaio é refl eti r sobre os desafi os hodiernos da EF escolar com relação 
à educação para a saúde em seu aspecto pedagógico.

Base Nacional Comum Curricular: retrocessos à concepção de saúde 
e ambiguidades conceituais

A BNCC “é um documento de caráter normati vo que defi ne o conjunto orgânico e pro-
gressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 
etapas e modalidades da Educação Básica” (BRASIL, 2017, p. 7). Nesse senti do, o documento 
visa assegurar o direito dos alunos de aprendizagem e desenvolvimento (BRASIL, 2017).

A BNCC ainda é colocada como um documento referência para a reorientação dos cur-
rículos das redes escolares dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como, a for-
mação de professores, a avaliação e a elaboração de conteúdos. Ao longo da Educação Básica, 
segundo a BNCC, será assegurado aos estudantes o desenvolvimento de dez competências 
gerais.

Dentre as competências, destacamos a número 8 que refere: “Conhecer-se, apreciar-se 
e cuidar de sua saúde fí sica e emocional, compreendendo-se na diversidade humana e reco-
nhecendo suas emoções e as dos outros, com autocríti ca e capacidade para lidar com elas” 
(BRASIL, 2017, p. 10). Inspirados em Abib, Silva e Damico (2019, p. 6), perguntamos: a parti r 
dessa competência geral (e das específi cas que se vinculam à EF), “quais concepções de saúde 
se quer produzir para professores e alunos”? Apesar de a saúde ser mencionada em uma das 
competências gerais, o documento não desenvolve efeti vamente a concepção de saúde que 
balizará o desenvolvimento dessa competência.

Isso nos faz concordar com Cruz e Mendes (2019) que, ao fazerem uma análise docu-
mental da BNCC do Ensino Fundamental, consideram o documento retrógrado em relação ao 
tema da saúde, assim como, afi rmam que traz ideias do século passado, inclusive, ressaltando 
a concepção biologicista da saúde.

A consideração dos autores é corroborada quando nos atemos aos Parâmetros Curricu-
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lares Nacionais (PCNs) que tratam o tema transversal saúde (BRASIL, 1998). Esse documento 
coloca como objeti vo: “conhecer o próprio corpo e dele cuidar, valorizando e adotando hábitos 
saudáveis como um dos aspectos básicos da qualidade de vida e agindo com responsabilidade 
em relação à sua saúde e à saúde coleti va” (BRASIL, 1998, p. 7).

Observa-se na redação uma diferença quando comparada à competência da BNCC. A 
BNCC reduz a saúde ao aspecto individual, como sendo responsabilidade do indivíduo ser com-
petente para gerir sua saúde. Por outro lado, os PCNs avançam ao destacar os aspectos indivi-
duais e coleti vos que perpassam a produção da saúde ao colocar que

[...] para pensar e atuar sobre a saúde é preciso romper com 
enfoques que dividem a questão, ou seja, colocar todo o peso 
da conquista da saúde no indivíduo, em sua herança genéti ca 
e empenho pessoal é tão limitado quanto considerar que a 
saúde é determinada apenas pela realidade social ou pela 
ação do poder público (BRASIL, 1998, p. 250).

É importante salientar, ainda, que os PCNs destacam um conceito de saúde dinâmico 
que leva em consideração elementos como, a qualidade da água e do ar, o consumismo 
desenfreado e a miséria, a degradação social e desnutrição, os estilos de vida individuais, os 
aspectos éticos relacionados ao direito à vida e saúde, as ações e omissões dos indivíduos e 
grupos, dos serviços públicos ou privados (BRASIL, 1998).

Tal perspecti va se aproxima do conceito de saúde disposto na VIII Conferência Nacional 
de Saúde de 1986. Para Monteiro e Bizzo (2015), os PCNs apresentam uma ideia alinhada aos 
pressupostos da Saúde Coleti va e aos princípios de integralidade, equidade e universalidade, 
consti tuintes do Sistema Único de Saúde (SUS). Em contraste, a BNCC acaba por regredir no 
entendimento sobre a saúde ao não a considerar conceitualmente e por não fazer, ao menos, 
menção a documentos tão importantes como os PCNs.

Especifi camente, no caso da EF, observamos trechos em que o termo saúde é menciona-
do nas seções que tratam do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. Algumas menções fazem 
alusão à saúde como campo em conjunto com o lazer, ou, em relação aos cuidados corporais. 
Já em relação às competências específi cas da EF para o Ensino Fundamental, observamos três:

3. Refl eti r, criti camente, sobre as relações entre a realização 
das práti cas corporais e os processos de saúde/doença, 
inclusive no contexto das ati vidades laborais.

4. Identi fi car a multi plicidade de padrões de desempenho, 
saúde, beleza e estéti ca corporal, analisando, criti camente, 
os modelos disseminados na mídia e discuti r posturas 
consumistas e preconceituosas.

[...]

8. Usufruir das práti cas corporais de forma autônoma para 
potencializar o envolvimento em contextos de lazer, ampliar as 
redes de sociabilidade e a promoção da saúde (BRASIL, 2017, 
p. 223).

As competências apresentadas carregam, entre si, ambiguidades que vão desde uma 
concepção críti ca do processo saúde-doença e da mídia, até uma centralização no indivíduo e 
no trabalho. Por outro lado, a competência 8 destaca termos importantes como a ampliação 
das redes de sociabilidade e a promoção da saúde. Dentre as incoerências que o documento 
carrega, vale ressaltar o deslocamento do saber-fazer (campo práti co) para o saber-sobre (cam-
po conceitual) (ABIB; SILVA; DAMICO, 2019). Ou seja, a saúde, mesmo que em aspectos ainda 
reduzidos no indivíduo, ganha uma conotação refl exiva.

No mesmo senti do das competências, o documento apresenta as habilidades conforme 
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o quadro abaixo:

Quadro 1. Habilidades relacionadas à saúde na BNCC, Educação Física – Ensino Funda-
mental

Fonte: BNCC (BRASIL, 2017, p. 232-237).

As habilidades são vinculadas apenas ao conteúdo ginásti ca, o que demonstra que a 
concepção da saúde enquanto tema transversal se perde na BNCC. Considerando uma abor-
dagem de educação para a saúde (KOTTMANN; KÜPPER, 1999) que perspecti va a construção 
de competências relevantes para a saúde no campo do movimento, jogo e esporte, observa-se 
que a BNCC limita o desenvolvimento do tema da saúde apenas a um conteúdo.

Ainda na esteira da abordagem de educação para a saúde, nos três planos que a cir-
cunscreve (KOTTMANN; KÜPPER, 1999), vemos que é somente no Ensino Médio da BNCC que 
a discussão em torno da saúde vai se aproximar de tais pressupostos.

No Ensino Médio, além da experimentação de novos 
jogos e brincadeiras, esportes, danças, lutas, ginásti cas e 
práti cas corporais de aventura, os estudantes devem ser 
desafi ados a refl eti r sobre essas práti cas, aprofundando seus 
conhecimentos sobre as potencialidades e os limites do corpo, 
a importância de se assumir um esti lo de vida ati vo, e os 
componentes do movimento relacionados à manutenção da 
saúde. É importante também que eles possam refl eti r sobre 
as possibilidades de uti lização dos espaços públicos e privados 
que frequentam para desenvolvimento de práti cas corporais, 
inclusive as aprendidas na escola, de modo a exercer sua 
cidadania e seu protagonismo comunitário. Esse conjunto de 
experiências, para além de desenvolver o autoconhecimento 
e o autocuidado com o corpo e a saúde, a socialização e o 
entretenimento, favorece o diálogo com as demais áreas de 
conhecimento, ampliando a compreensão dos estudantes 
a respeito dos fenômenos da gestualidade e das dinâmicas 
sociais associadas às práti cas corporais (BRASIL, 2017, p. 484).

O trecho reti rado da BNCC é corroborado na seguinte habilidade que tangencia a saúde: 
“(EM13LGG503) Vivenciar práti cas corporais e signifi cá-las em seu projeto de vida, como forma 
de autoconhecimento, autocuidado com o corpo e com a saúde, socialização e entretenimen-
to” (BRASIL, 2017, 495). Apesar de não haver uma discussão conceitual, podemos inferir que 
essa habilidade possa se aproximar do conceito de saúde de Dejours (1986) que coloca a saúde 
como a capacidade das pessoas (homens, mulheres e crianças) de criar e lutar por projetos de 
vida em direção ao bem-estar fí sico, mental e social.

Apesar de tal associação que intentamos em realizar, ainda é abstruso afi rmar que a 
BNCC tenha tal concepção. Nesse senti do, é necessário que os PCNs conti nuem a ser reconhe-
cidos como documentos auxiliadores no processo de conceituar a saúde para que o processo 
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de ensino-aprendizagem tenha um amparo refl exivo e orientador.
Um problema que levantamos no decorrer da análise do tema da saúde na BNCC em 

sua transição da Educação Infanti l, Ensino Fundamental e Ensino Médio é que ele é pouco de-
senvolvido nas duas primeiras etapas da Educação Básica, assim, prejudicando a construção de 
uma base pedagógica solidifi cada para ser complementada no Ensino Médio.

Quando pensamos na proposta de uma educação para a saúde em que os estudantes 
tenham experiências positi vas no campo do movimento e construam competências relevantes 
para a saúde com vista a permiti r a eles uma adesão permanente com consequências dese-
jáveis para a saúde (KOTTMANN; KÜPPER, 1999), faz-se necessário que tais elementos sejam 
construídos desde a tenra idade. Nesse senti do, pode-se destacar que a BNCC não tem con-
tribuído para uma educação para a saúde desde a primeira infância o que, de certa forma, 
contraria o próprio conceito de Dejours (1986), citado anteriormente.

Em vista do exposto nesse subtópico, entendemos que um dos desafi os da EF em rela-
ção aos retrocessos conceituais que opera a BNCC perpassa o entendimento de que a saúde 
deva ser um tema transversal e que possua sólido embasamento conceitual em vista das ações 
de saúde previstas no SUS. Ou seja, integralidade, universalidade e equidade devem ser prin-
cípios a nortearem a construção pessoal e coleti va da saúde na escola, assim, formando um 
cidadão que compreenda seu espaço no mundo e possa lutar por projetos de vida em direção 
ao bem-estar.

Relatório “Movimento é Vida”: as ati vidades fí sicas e esporti vas no 
contexto escolar

O relatório “Movimento é Vida: ati vidades fí sicas e esporti vas para todas as pessoas”, 
publicado em 2017, traz consigo o entendimento da importância das Ati vidades Físicas e Es-
porti vas (AFEs), principalmente as desenvolvidas nos momentos de lazer, como um vetor do 
desenvolvimento humano (PNUD, 2017). O relatório chama a atenção para o desenvolvimento 
das AFEs em vários contextos e grupos etários e culturais. Dentre esses contextos, encontra-
mos espaço para as crianças e adolescentes dentro do ambiente escolar.

Na vertente da promoção da saúde, o documento coloca que:

Do ponto de vista do desenvolvimento humano, a saúde é 
ti da como uma capacidade fundamental das pessoas. Por 
um princípio de justi ça social, as pessoas têm o direito a viver 
uma vida longa e saudável, sem sofrer doenças preveníveis ou 
morrer prematuramente (PNUD, 2017, p. 185).

Elencar a tríade desenvolvimento humano, saúde e AFEs no momento de lazer destaca o 
relatório como um importante documento para o desenvolvimento de políti cas públicas, inclu-
sive, para o contexto escolar. Ao considerar a saúde como um direito, o documento reafi rma as 
conquistas obti das com a reforma sanitária brasileira. Nesse senti do, o documento apresenta 
uma perspecti va de saúde ampliada, como referido no trecho a seguir:

Com relação à ideia de alcançar um estado de completo bem-
estar, compreende-se que a saúde não é uma constante de 
sati sfação, mas ‘[...] uma margem de tolerância às infi delidades 
do meio [...], sendo suas infi delidades exatamente seu devir, 
sua história’. Assim, o fato de não alcançar um completo 
estado de bem-estar não distancia o indivíduo da possibilidade 
de ser saudável e de viver bem na completude de suas 
capacidades. Pessoas passam por abalos ao longo da vida, 
por diferentes razões, como mudanças inerentes ao processo 
de envelhecimento ou aos diversos eventos presentes no 
viver, como situações no emprego ou de outras naturezas. 
Essas mudanças, de certo modo, podem contribuir para 
que a concepção de saúde seja reajustada frente às novas 
possibilidades de ser, senti r-se e tornar-se saudável (PNUD, 
2017, p. 186).
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A citação do relatório traz Canguilhem (2009) como referência. Segundo o autor, saúde 
e doença não são polos opostos, mas, fenômenos que circunscrevem as dimensões da vida das 
pessoas. Logo, estar doente não signifi ca ter perdido a saúde. Ao contrário, a doença é uma 
nova norma de vida (mesmo que menor) e a capacidade de tensionar essa norma de forma a 
construir outras é o que o autor chamará de saúde. Daí a ideia de a saúde ser uma margem de 
tolerância às infi delidades do meio.

Entendemos que essa proposta conceitual pode ser aproximada de Dejours (1986), uma 
vez que entendemos que a capacidade normati va das pessoas corrobora a construção de pro-
jetos de vida em direção ao bem-estar. Nesse senti do, concordamos com Lunardi (1999) ao 
referir que a saúde nesses autores ganha o caráter de processualidade e se vincula, fortemen-
te, às próprias pessoas. Ou seja, não é possível se falar de saúde sem considerar a pessoa, sua 
história de vida, sua rede de suporte social e os próprios determinantes sociais da saúde.

Tais colocações, permitem-nos considerar as políti cas de gerenciamento dos riscos. 
Uma vez sabido que nem todos os riscos podem ser eliminados e que, muitas vezes, há um 
processo medicalizante e moralizador desses, as políti cas de saúde necessitam de serem con-
duzidas para os processos de saúde-doença-cuidado. Nesse senti do, a saúde se tornaria uma 
abertura ao risco, disposta a dialogar para além dos saberes biomédicos, assim, adentrando na 
Filosofi a (CAPONI, 2003).

Para Caponi (2003), a abertura da saúde ao risco se fundamenta em Canguilhem e na 
insistência nas infi delidades do meio como ponto de parti da. Assim, as normas estatí sti cas são 
questi onadas, pois nunca conseguirão acessar o indivíduo e suas peculiaridades. O grande pro-
blema da pretensão universalista das normas estatí sti cas é a de moralizar as ações de saúde e, 
assim, propor formulações pastorais de governar os corpos (vidas) das pessoas (CAPONI, 2003; 
LUNARDI, 1999).

Nesse senti do, Caponi (2003, p. 68) coloca que “[...] é preciso pensar em um conceito 
de saúde capaz de contemplar e integrar nossa capacidade de administrar de forma autôno-
ma esta margem de risco, de tensão, de infi delidade, e por que não dizer, de ‘mal-estar’, com 
que inevitavelmente devemos conviver”. A abertura ao risco, possibilita-nos afastarmo-nos do 
problema de que quando os olhares privilegiam apenas as populações consideradas de risco, 
podem acabar por desconsiderar as necessidades de saúde de grupos considerados normais 
(CAPONI, 2003).

Esse movimento, tal qual expresso no relatório Movimento é Vida, indica elementos 
profí cuos para pensarmos as políti cas de saúde na escola, tanto quanto, as próprias ações 
didáti co-pedagógicas vinculadas à saúde dos escolares. Logo, quando pensamos em fatores 
como o sedentarismo e a obesidade, por exemplo, devemos entendê-los como elementos que 
devem ser trabalhados, mas, que as ações escolares de promoção da saúde não podem se ater 
apenas a um “combate cego” apenas contra eles.

Exemplifi cando a questão, há limites a serem considerados. Dentre eles destacamos: o 
número reduzido de aulas semanais, a redução das aulas vinculadas à saúde a aspectos infor-
macionais, a moralização dos estudantes que se encontram nos grupos de risco e a culpabiliza-
ção deles por não conseguirem, sozinhos, sair dessa condição. Logo, a EF deveria se preocupar 
com um trabalho multi fatorial da saúde e suas contribuições nos aspectos de prevenção de 
doenças e promoção da saúde de forma intersetorial2.

Retornando ao relatório, ele registra os benefí cios das AFEs para a saúde de crianças e 
adolescentes na prevenção de doenças e promoção da saúde. Benefí cios que associam as AFEs 
à saúde óssea, mental, cardiovascular e desempenho cogniti vo. Tais contribuições, segundo o 
documento, ainda podem permanecer na vida adulta (PNUD, 2017). Levando em consideração 
a abordagem de educação para a saúde, a EF escolar contribuiria para tais ganhos ao permiti r 
aos estudantes desenvolverem competências que os esti mulem a uma adesão às AFEs para 
além da escola, assim, aumentando o nível de ati vidade fí sica e o vínculo sociocultural com o 
movimento.

No entanto, é ressaltado que pouco se sabe sobre as correlações das AFEs com a saúde 
de crianças menores de 5 anos de idade (PNUD, 2017). Parece-nos que tal constatação coloca 

2 A esse respeito, discuti remos, posteriormente, o Programa Saúde na Escola.
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um desafi o para a EF escolar no que tange às pesquisas e, também, às práti cas pedagógicas 
relacionadas à educação para a saúde no rol da educação de crianças pequenas. Nesse senti do, 
faz-se necessária uma maior atenção na Educação Infanti l, tendo em vista os benefí cios que as 
AFEs podem trazer para as crianças.

O relatório também traz a discussão das escolas ati vas. É notório que o documento bus-
ca ampliar o entendimento de escola ati va para além do aumento do gasto energéti co diário. 
Essa preocupação parece se aproximar de uma base teórica que considera o desenvolvimento 
humano dentro de aspectos integrais e não apenas os biológicos. Nesse senti do,

A aproximação das AFEs com o desenvolvimento humano, 
permite ampliar o conceito de AFEs nas escolas, as quais 
passam a ser vistas como um território onde seus alunos 
(como também os outros atores da escola e comunidade) 
experimentam uma liberdade para viver a sua corporeidade 
(PNUD, 2017, p. 222).

A corporeidade no contexto escolar, conforme aponta o relatório, é um conceito cen-
tral para ampliar a relação das AFEs com o desenvolvimento humano e coloca como desafi o 
lidar com o dualismo corpo-mente. Ou seja, “ainda hoje, a escola constrange o mover-se dos 
seus alunos, levando até a um desafeto pelo corpo, manifestado por meio de um conjunto de 
crenças acerca do papel (na verdade, uma falta de papel) do corpo na experiência de estudar” 
(PNUD, 2017, p. 223).

Nesse senti do, resgatamos as considerações feitas por Foucault (1987), citadas no início 
deste ensaio. Na esteira do autor, observamos que os ambientes escolares imprimem uma 
ordem de vigilância, na qual a educação se dá pelas restrições corporais, uma vez que a escola 
é o lugar da razão (da cabeça). Logo, a engenharia escolar dá “[...] um claro indício de que o 
mover-se corporalmente não é bem-vindo” (PNUD, 2017, p. 223).

Em uma perspecti va de educação para a saúde, a depreciação do corpo no ambiente 
escolar parece ser uma barreira para a concreti zação da promoção da saúde no que tange o 
desenvolvimento de experiências (corporais) positi vas no contexto escolar. Não nos é estranho 
observar que em muitos lugares, a EF deixa de ser ofertada no 3º ano do Ensino Médio para 
que os alunos possam estudar para o que é “considerado válido”. Em pleno século XXI, ainda 
encontramos o pensamento que reduz a EF a um momento de “compensação” dos corpos para 
que voltem, novamente, às salas de aula para aprender.

Logo, entendemos como mais um dos desafi os da EF para o presente século, descons-
truir a visão que reduz esse componente curricular a um momento de simples diversão e com-
pensação dos corpos para o retorno ao labor da sala de aula. Complementa esse desafi o, a 
construção de uma escola em que o movimento é tomado como recurso pedagógico que não 
se reduz apenas às aulas de EF, mas, se estende a toda a comunidade escolar. Nesse senti do, “a 
Escola Ati va concebe a capacidade de mover-se como central na existência humana, para além 
das suas funções instrumentais” (PNUD, 2017, p. 225).

Para além dos aspectos tradicionais que corroboraram a construção das Escolas Ati vas, 
os elementos ressaltados anteriormente podem “[...] ampliar a Escola Ati va para além das 
questões de prevenção de doenças ou de incremento de desempenho escolar, que a moti -
varam nos últi mos 20 anos, e adentrar em uma Escola Ati va promotora de desenvolvimento 
humano” (PNUD, 2017, p. 227).

A superação da instrumentalização das AFEs é uma discussão que tangencia o próprio 
relatório. Tal discussão é bem debati da na EF, inclusive, a parti r da década de 1980, quando a 
concepção críti ca adentrou nas produções da área. Entendemos que o foco nessas questões 
subsidia o desafi o da EF em contribuir para o desenvolvimento das AFEs, consideradas pelo 
PNUD vetor do desenvolvimento humano. Relacionadas à saúde, as AFEs necessitam ser tra-
balhadas a parti r da integralidade dos sujeitos, nos territórios em políti cas que, inclusive, vão 
além da escola.

Neste cenário da educação para a saúde, um dos aspectos proeminentes é o engaja-
mento comunitário. Farinatti   e Ferreira (2006) colocam que a importância dessa parti cipação 
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nasce do fato de que difi cilmente se concebe a saúde como o resultado de ações individuais, 
mas, sim, da integração de esforços coleti vos.

Programa Saúde na Escola: políti ca intersetorial ou ação exógena?
O PSE é uma políti ca intersetorial estabelecida entre os Ministérios da Saúde e da Edu-

cação. Criado em 2007, o programa busca contribuir com o fortalecimento de ações que arti -
culem saúde e educação, na perspecti va integral, para o enfrentamento das vulnerabilidades 
que comprometem o desenvolvimento dos estudantes (BRASIL, 2011).

Conforme explicado no Instruti vo PSE, o programa possui oito diretrizes que perpassam 
as questões do desenvolvimento integral, formação da cidadania, usufruto pleno dos direitos 
humanos, ampliação das ações intersetoriais, arti culação de saberes dos agentes escolares, de 
saúde e comunidade, promoção da cultura da paz, enfrentamento das vulnerabilidades, asse-
gurar as ações de atenção e cuidado dos estudantes, reorientar os serviços de saúde para além 
do atendimento clínico (BRASIL, 2011).

As ações do PSE, segundo o documento, ocorrem em três componentes (BRASIL, 2011). 
O primeiro, trata da avaliação clínica e psicossocial. Esse eixo é composto por ações de caráter 
epidemiológico que vão da avaliação antropométrica, nutricional, psicológica, atualização do 
quadro vacinal, até a detecção precoce de doenças como, a hipertensão arterial sistêmica.

O segundo eixo, trata da promoção e prevenção à saúde, caracterizado pelas ações de 
caráter transversal e de criação de mecanismos que reduzam situações de vulnerabilidade, 
fortaleçam a equidade e incorporem a gestão social da saúde. Por exemplo, vemos ações de 
segurança alimentar, promoção das PCAF, educação sexual, prevenção ao uso abusivo de álco-
ol e outras drogas, promoção da cultura da paz e da saúde ambiental.

O terceiro, trata da formação. Consti tuem esse eixo as ações que visam os processos de 
formação de gestores, desenvolvimento de materiais didáti co-pedagógicos para o planejamen-
to, monitoramento e avaliação do PSE e avaliação das condições de saúde, da promoção da 
saúde e prevenção a riscos e agravos à saúde. São exemplos de ações: formação permanente 
do Grupo de Trabalho Temáti co Intersetorial (GTI), formação de jovens protagonistas, forma-
ção de profi ssionais da educação e da saúde, etc.

Ainda cabe ressaltar, que o PSE coloca a demanda para que os projetos vinculados à 
saúde sejam incluídos nos Projetos Políti co-Pedagógicos das escolas. Entendemos que essa é 
uma ação precípua no programa.

A escola contemplada pelo PSE deve funcionar de modo que 
as ati vidades em saúde a serem desenvolvidas devam fazer 
parte do projeto políti co-pedagógico escolar, atendendo 
às expectati vas dos professores e, principalmente, dos 
educandos. As temáti cas a serem trabalhadas pelo PSE devem 
ser debati das em sala de aula pelos professores, assessorados/
orientados pelo pessoal da saúde ou diretamente por 
profi ssionais de saúde previamente agendados e com o apoio 
dos professores. Essa preparação dos educandos no coti diano 
da escola pode implicar a parti cipação desde o agendamento 
e organização das ati vidades e/ou durante a realização delas 
(BRASIL, 2011, p. 13).

O trecho reti rado do documento orientador, destaca a necessidade de o PSE ser cons-
truído de forma intersetorial e colaborati va no território de responsabilidades. No entanto, 
Oliveira, Marti ns e Bracht (2015b) chamam a atenção para o fato do potencial efeito desse 
programa se tornar uma ação exógena no contexto escolar, inclusive, para a EF. Os autores 
abordam que, da forma como venha a ser desenvolvido, o PSE pode ser encarado como um 
projeto que venha a ocupar o “lugar vazio” da EF escolar – geralmente, aquele relacionado ao 
desinvesti mento/abandono pedagógico (OLIVEIRA; MARTINS; BRACHT, 2015b).

Tecendo críti cas aos limites do PSE, também encontramos o estudo de Cord et al. 
(2015). Os autores indicam que os profi ssionais pesquisados indicaram ações de medicalização 



364 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.10 - 2020

e patologização do fracasso escolar. Nesse senti do, o PSE, no caso estudado, tornou-se via de 
inserção do discurso biomédico no contexto escolar. “Dessa forma, perpetua-se um processo 
histórico de homogeneização dos sujeitos e subjeti vidades e exclusão de quem não se enqua-
dra nas normas legiti madas pelo conhecimento cientí fi co” (CORD et al., 2015, p. 49).

Uma comparação entre os estudos citados e a estruturação do PSE apresentada em seu 
instruti vo, permite-nos visualizar as ambiguidades que se consti tuem no desenvolvimento des-
te programa. Apesar de se advogar ações que atendam os sujeitos integralmente, que ampliem 
a perspecti va da clínica para a cogestão social e para o enfrentamento das vulnerabilidades, 
pode haver casos em que as ações de saúde na escola se tornem medicalizadas e reduzidas ao 
ato da clínica tradicional. Essa refl exão encontra base na revisão integrati va de Lopes, Nogueira 
e Rocha (2018, p. 773), os quais identi fi caram que, na maior parte dos estudos, as normati vas 
do programa ainda se “[...] misturam ao modelo preventi vista, centrado em ações fragmenta-
das e individualizadas”.

Não obstante, conforme já discuti mos na introdução deste ensaio, a tendência por me-
dicalizar e patologizar as ações de saúde na escola não resida no próprio PSE, mas, nas pessoas 
que o vem desenvolvendo. Tal análise se dá pelo fato de a saúde, historicamente, vir sendo 
desenvolvida em moldes biomédicos na escola. Encontramos, então, um desafi o para a escola 
e, nela, os professores de EF, de buscarem reorientar as formas de se construir ações de saúde 
no contexto escolar para além dos aspectos tradicionais.

Nesse senti do, concordamos com Lopes, Nogueira e Rocha (2018, p. 782) ao aponta-
rem que “as práti cas desenvolvidas no PSE precisam superar o modelo setorial e o paradigma 
medicalizante, adotado pela saúde, e avançar na construção da intersetorialidade, da cidada-
nia, do empoderamento e da parti cipação social”. As autoras indicam que, para superar ou 
reduzir esse cenário, é necessário investi r em educação permanente e capacitações guiadas 
pelos princípios da promoção da saúde, uti lizando-se de metodologias ati vas e pesquisa-ação 
(LOPES; NOGUEIRA; ROCHA, 2018).

Aproximando essas refl exões da EF escolar, observamos em estudo realizado por Silves-
tre et al. (2016) que o componente PCAF não foi incrementado nas escolas devido a difi culda-
des relacionadas à degradação dos equipamentos de lazer na escola e no seu entorno (como, 
as quadras poliesporti vas), falta de conhecimento do programa por parte dos profi ssionais e 
ausência de formação para esses.

Sobre a falta de conhecimento do programa, o mesmo foi constado em estudo realizado 
por Oliveira, Marti ns e Bracht (2015a; 2015b). Nesse contexto, os autores desenvolveram uma 
formação conti nuada com base nos princípios da pesquisa-ação na qual permiti u-se observar 
que, para além das PCAF, esse componente curricular pode colaborar em outros eixos de ação 
do programa.

Ainda foi observada por Oliveira, Marti ns e Bracht (2015b), a difi culdade em relação aos 
dados produzidos nas pesquisas e levantamentos sobre a saúde dos escolares. Nesse caso, po-
demos citar a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE). Nesta pesquisa, os professores 
indicam que os dados não chegam na escola ou apresentam linguagem não acessível. Diante 
dessa difi culdade, concordamos que, com relação “[...] aos processos de monitoramento e 
avaliação, estes devem ser entendidos como uma ferramenta acessível e úti l aos que fazem 
parte do programa, sejam eles profi ssionais ou demais atores” (LOPES; NOGUEIRA; ROCHA, 
2018, p. 782).

É nesse sentido que emerge a necessidade de a saúde ser entendida e abordada na 
escola enquanto uma questão, também, pedagógica e não apenas biofi siológica como, tra-
dicionalmente, tem sido desenvolvida. Quando levantamos essa bandeira, não estamos indo 
contra os conhecimentos biofi siológicos. Pelo contrário, entendemos que o trato pedagógico 
desses conhecimentos corroborará o trabalho da EF na escola. Logo, de forma arti culada entre 
os vários agentes escolares e da saúde, a comunidade e os escolares, tais dados precisam de 
ser “traduzidos” para que venham a ter signifi cado e, assim, tornem-se ações construídas con-
juntamente e comparti lhadas no fomento de ações.

No entanto, além dessa “tradução”, Guimarães, Soares e Mazureck (2018) apontam 
para as difi culdades encontradas para a execução do PSE e de suas ações no ambiente escolar. 
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Com base na indicação de Lopes, Nogueira e Rocha (2018) e nos estudos de Oliveira, Marti ns 
e Bracht (2015a; 2015b), entendemos ser possível, a parti r da uti lização de pesquisas de inter-
venção que integrem os sujeitos parti cipantes da construção coti diana do PSE, a reorientação 
de concepções e práti cas relacionadas à saúde na escola e, inclusive, a aproximação da escola 
com as Unidades Básicas de Saúde no território.

É importante registrar o desafi o colocado por Lopes, Nogueira e Rocha (2018, 783):

Se, conceitualmente, a saúde escolar registra alguns 
avanços, em sintonia com conhecimentos técnico-cientí fi cos 
e sociopolíti cos que gradati vamente buscam superar o 
paradigma biomédico, a efeti va operacionalização de práti cas 
de PS [promoção da saúde] no PSE ainda é um desafi o (inserto 
nosso).

Entendemos que esse desafi o não se resume apenas ao PSE, uma vez que os avanços 
conceituais como um todo, inclusive na área da EF, carecem de efeti va operacionalização nos 
coti dianos escolares. Buscar arti cular saberes e práti cas em educação para a saúde na escola e, 
por consequência, nas aulas de EF, são cabíveis em um contexto em que as PCAF são conside-
radas elementos correlacionados ao desenvolvimento humano (PNUD, 2017).

À guisa de conclusão: provocações
Os três movimentos apresentados neste ensaio indicaram alguns desafi os que perpas-

sam a relação da EF escolar com o tema da saúde. Podemos destacar/resumir os seguintes:

1. Mesmo após a publicação das PCNs, a saúde ainda necessita de ser considerada como 
um tema transversal diante de retrocessos conceituais apresentados na BNCC. Inclusive, 
que se reconheçam os princípios e diretrizes previstas no SUS como elementos que 
auxiliem a construção conceitual e operacional das ações de saúde na escola.

2. Com o entendimento de que as AFEs são vetores do desenvolvimento humano, 
a EF escolar tem uma função precípua para o desenvolvimento dessas a parti r da 
integralidade dos sujeitos, nos territórios em políti cas que, inclusive, vão além da escola.

3. Desde a insti tuição do PSE, o tema da saúde tem alcançado contornos intersetoriais, 
pelo menos, no que tange às normati vas do programa. Apesar de tais avanços, que 
podem contribuir para a saúde dos escolares, é necessário operacionalizar práti cas 
de promoção da saúde e do próprio PSE – ainda reduzidas a aspectos preventi vistas, 
individualizantes e centrados na clínica. Também, é imprescindível que tal programa 
não seja apenas uma ação exógena na escola e na EF escolar, sendo apropriado pelos 
agentes escolares, da saúde, comunidade e escolares.

Esses são desafi os que consideramos gerais para a EF escolar enfrentar nesse século 
XXI com relação ao tema da saúde. Eles nos moti vam a pensar nas contribuições desse com-
ponente curricular para o desenvolvimento dos estudantes e nos remete a construir algumas 
provocações para que novos estudos e práti cas sejam desenvolvidos no senti do de enfrentar 
tais desafi os.

Provocação 1. A comunidade cientí fi ca da EF necessita insti tuir pesquisas que se apro-
ximem mais dos coti dianos das práti cas com relação ao tema da saúde com a confi guração de 
pesquisas fruto de intervenções. Não conseguiremos avançar com relação ao tema da saúde 
se essa não for compreendida em sua dimensão pedagógica. Ou seja, apostamos na educação 
para a saúde como incenti vadora de mudanças efeti vas no desenvolvimento das práti cas pe-
dagógicas no senti do de contribuir para o enfrentamento das vulnerabilidades e construção da 
cidadania a parti r da inserção das PCAF nos projetos de vida das pessoas.

Provocação 2. São necessárias pesquisas que superem a cisão entre os conhecimentos 
das Ciências Naturais Biológicas e das Ciências Sociais e Humanas. Esse entendimento se dá 
pela concepção de saúde integral e pela necessidade de reconhecer os vários fatores que in-
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fl uenciam a saúde das pessoas. Nesse senti do, pesquisas colaborati vas entre pesquisadores 
especialistas em ambas as áreas são necessárias no senti do de propor avanços signifi cati vos 
para a saúde dos escolares.

Provocação 3. É necessário construir bases pedagógicas para a intervenção em EF com 
elementos didáti cos contextualizados e condizentes com objeti vos necessários para a promo-
ção da saúde. Compreendemos ser profí cuo a comunidade da área dar maior atenção à con-
tribuição da EF com relação à saúde, assim, integrando os conhecimentos biofi siológicos já 
amplamente difundidos com os saberes e conhecimentos dos determinantes da saúde e de 
concepções de saúde ampliadas.

Provocação 4. No senti do do exposto na provocação anterior, ressalvamos a concepção 
de Salutogênese como propositura para avançarmos nas contribuições das PCAF para o desen-
volvimento de recursos de resistência.

Sobre a perspecti va salutogênica, Taff arel (2010) comenta sobre três fatores de prote-
ção (ou recursos de resistência). O primeiro tem que ver com o “senti do da vida”. É o senti do 
que se dá à existência que pode contribuir na construção de mecanismos de proteção. Nesse 
senti do, no que se refere às PCAF, nem todas as formas contribuem como fator de resistência. 
O fator de proteção será ati vado ou não a depender da fi nalidade da práti ca executada.

O segundo fator é a “autoesti ma”, que diz respeito à construção da subjeti vidade hu-
mana pela internalização de valores. Ou seja, em condições de fracasso ou violência a saúde 
do indivíduo é ameaçada. Quando as PCAF são orientadas apenas para a promoção/seleção 
dos “melhores” (mais habilidosos do ponto de vista técnico), para muitos não é possível de-
senvolver a autoesti ma positi va através dessas práti cas. Num contexto social em que o corpo 
esporti vo e fi tness recebe grande ênfase, as experiências de fracasso reforçam os senti mentos 
de inferioridade e enfraquecem não só o organismo fí sico, mas também diminuem os fatores 
de proteção.

O terceiro fator é a “assistência social”. Esse fator tem que ver com a convivência huma-
na e condições concretas de existência, de reconhecimento social, e de não exclusão. Adiciona-
-se a esse contexto, as responsabilidades tanto dos indivíduos quanto do Estado para garanti r 
o direito à assistência social. O fator da assistência social exige ações coleti vas e dialógicas. 
Para tanto, é necessária a construção de compromissos, resolução de problemas, tomada de 
decisões e realização de tarefas coleti vas.

Tais ações dependem de valores como ajuda mútua, capacidade de cooperação, de re-
conhecimento e apoio, de solidariedade e do desenvolvimento da responsabilidade para com 
os outros. O fator da assistência social é ati vado e fortalecido com a parti cipação e inclusão de 
outras pessoas na ati vidade e na própria chance de construção das condições para uma vida 
digna.

Temos por entendimento, que a abordagem de educação para a saúde apresentada, 
corrobora tal perspecti va de saúde. Nesse senti do, confi rmamos nossa aposta na ideia de que 
a saúde é, também, uma questão pedagógica primordial para a EF. Nesse senti do, somente os 
conhecimentos cientí fi cos e clínicos não ajudarão na seara de desafi os que se encontram pela 
frente. É necessário ampliar os saberes e as práti cas no senti do de empoderar os estudantes e 
a comunidade escolar para que tenham condições de parti ciparem da construção da sua saú-
de, ou melhor, dos seus projetos de vida em direção ao bem-estar.
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